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O sujeito revolucionário

Por volta de seus vinte anos, Karl Marx chegou à conclusão de que o proleta-

riado era a única força social capaz de transcender o capitalismo. Sua Contri-

buição à crítica da filosofia do direito de Hegel (1843-1844) caracteriza o proletaria-

do como 

uma classe na sociedade civil que não é uma classe da sociedade civil, um esta-
mento que é a dissolução de todos os estamentos, uma esfera que possui um 
caráter universal por seu sofrimento universal e que não reivindica nenhum di-
reito particular, uma vez que nenhuma injustiça em particular, mas sim a injustiça 

de modo geral, lhe é perpetrada.

O proletariado é a “antítese pura” da sociedade vigente, que por sua vez 

é “a completa perda do homem e, portanto, só pode ganhar a si mesma através de 

uma completa reconquista do homem” (Marx & Engels, 1843: 186, grifos no original).

Gradualmente, a natureza da autoemancipação proletária foi se tornan-

do mais clara para ele. Em A ideologia alemã (1845-1846) ele afirma que a abo-

lição da sociedade burguesa demandará a apropriação coletiva de todas as 

forças produtivas. Isto só poderá acontecer através de

uma revolução, na qual, de um lado, o poder do modo anterior de produção e 
relação e a organização social sejam derrubados, e, de outro lado, o caráter uni-
versal e a energia do proletariado sejam desenvolvidos, condição para que se 
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possa efetivar a apropriação, e, mesmo que o proletariado se liberte de tudo o que 
ainda o prende à sua prévia posição na sociedade (Marx & Engels, 1845-1846: 88). 

Estas passagens de Marx estão articuladas a pelo menos quatro fatores. 

Primeiro, a noção de classe e luta de classes, que remonta aos debates do sé-

culo XVIII. Durante as décadas que precederam a Revolução de 1789, analistas 

sociais franceses tais como Quesnay, Turgot e outros começaram a distinguir 

duas ou três classes sociais. Na Grã-Bretanha, Hume, Ferguson e outros desen-

volveram distinções similares quase na mesma época. Uma explicação possível 

para essa descoberta das classes sociais está no crescimento dos Estados na-

cionais, combinado com a expansão dos circuitos comerciais e as diferenças 

crescentes de renda que daí resultaram. Além disto, a ascensão das manufa-

turas e fábricas foi gradualmente impossibilitando artífices e outros trabalha-

dores qualificados de se tornarem empreendedores. Assim como os autores 

franceses e britânicos que lhe precederam, o jovem Marx não distinguiu entre 

“classes” e “estamentos”. Na Contribuição à crítica da filosofia do direito de Hegel 

(1847), por exemplo, o proletariado ainda era chamado de “estamento”. Mas 

esta confusão não durou muito. Em A miséria da filosofia (1847), o proletariado 

já se tornava uma “classe”.

Segundo, Marx foi provavelmente influenciado por Lorenz von Stein, 

que em 1842 havia publicado um livro sobre O socialismo e o comunismo na Fran-

ça contemporânea, o qual prenunciou muito de sua teoria de classes. Para Von 

Stein a sociedade industrial emergente ou tornava os operários obstinados e 

maliciosos ou os transformava em instrumentos obtusos e subordinados servis. 

Ele considerava a propriedade pessoal e hereditária a causa principal deste 

declínio das classes trabalhadoras, uma vez que dela resultava o poder domi-

nante de uns e a sujeição de outros (Stein, 1842: Parte I). Com observações 

como estas, von Stein antecipou alguns dos principais argumentos do mate-

rialismo histórico; mas,

ao contrário de Marx, ele não postulava uma revolução proletária inexorável a 
qual finalmente resolveria as contradições sociais. Propunha, em vez disto, uma 
estratégia política fundamentalmente reformista na qual o Estado guiaria a dis-
tribuição dos recursos econômicos de um modo que preveniria a polarização de 
classes vislumbrada por Marx (Singelmann & Singelmann, 1986: 431).

Terceiro, Marx ficou profundamente impressionado com a revolta dos 

tecelões da Silésia, em 1844. Em seu “Glosas críticas marginais ao artigo: ‘O rei 

da Prússia e a reforma social. De um prussiano’” (Marx, 1844: 201) ele observa 

que na revolta dos tecelões silesianos,

o proletariado, de uma tacada, de modo surpreendente, claro, incontido e pode-
roso, proclama sua oposição à sociedade da propriedade privada. A revolta sile-
siana começa precisamente com o que as insurreições dos operários franceses e 
ingleses terminam, com a consciência da natureza do proletariado. A própria ação 
exibe a marca desse caráter superior. Não apenas máquinas, estas rivais dos tra-
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balhadores, foram destruídas, mas também os livros-fiscais, os títulos de proprie-
dade. E enquanto todos os outros movimentos voltaram-se primordialmente ape-
nas contra o dono da empresa industrial, o inimigo visível, esse movimento tam-
bém está direcionado contra o banqueiro, o inimigo oculto.

Robin Blackburn (1976: 6) observou corretamente que boa parte deste 

artigo “ainda é escrita no antigo jargão filosófico e concerne a um argumento 

sobre a natureza da revolução alemã. Mas da revolta dos tecelões Marx conclui 

que o proletariado é o ‘agente ativo’ da revolução”.

Quarto e último, Engels publicou seu A situação da classe trabalhadora na 

Inglaterra: segundo observações do autor e fontes autênticas, em 1845. Tomando 

como base a indústria têxtil de Manchester, sugeriu que a manufatura “cen-

traliza a propriedade nas mãos de poucos”, e que, portanto, a população tra-

balhadora se torna centralizada, já que “um estabelecimento manufatureiro 

requer muitos trabalhadores empregados ao mesmo tempo em um único pré-

dio, morando uns perto dos outros e chegando a formar um povoado no caso 

de uma fábrica de considerável magnitude” (Engels, 1845: 325).

Combinadas, essas influências conduziram Marx à sua análise da his-

tória humana como uma história das lutas de classes que culminaria na luta 

de classes que acabaria com todas as lutas de classes, ou seja, a revolução 

proletária. A abordagem de Marx mudou para sempre o modo como pensamos 

os desenvolvimentos históricos e a política radical. Não obstante, o autor ad-

mitiu prontamente que muitos elementos importantes de sua teoria da revo-

lução haviam sido antecipados por outros. Em 1852 ele escreveu a Joseph Wey-

demeyer:

Quanto ao que me concerne, não pretendo ter descoberto nem a existência das 
classes na sociedade moderna nem a luta entre elas. Muito antes de mim, historia-
dores burgueses descreveram o desenvolvimento histórico dessa luta entre as clas-
ses, assim como os economistas burgueses o fizeram com sua anatomia econômi-
ca. Minha contribuição específica foi 1. demonstrar que a existência das classes 
está inextricavelmente atrelada a certas fases históricas no desenvolvimento da 
produção; 2. que a luta de classes leva necessariamente à ditadura do proletariado; 
3. que esta ditadura constitui não mais que uma transição à abolição de todas as 
classes e a uma sociedade sem classes (Marx, 1852: 62, 65, grifos originais).	

Definindo o proletariado

Em nenhuma fase de sua obra Marx utiliza o termo “classe trabalhadora” de 

modo frequente. Preferia a noção de proletariado, um antigo conceito romano 

provavelmente datado do século VI a.C., que descrevia um grupo relativamen-

te grande, mas pouco definido, de cidadãos livres e pobres, cujas proles pode-

riam servir como soldados para o Império (Zaniewski, 1957: 15-53).

No final do século XVIII e começo do XIX, a palavra “proletariado” co-

nheceu um ressurgimento. Inicialmente, ela foi usada de modo geral para des-
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crever a situação das pessoas sem nenhuma propriedade além da honra. Os 

trabalhadores eram apenas uma parte dessa massa amorfa. De acordo com o 

nobre francês Adolphe Granier de Cassagnac, que escrevia nos anos de 1830, 

o proletariado formava o “nível mais baixo, o estrato mais profundo da socie-

dade”, que consistia em quatro grupos: “os trabalhadores, os mendigos, os 

ladrões e as mulheres públicas”:

O trabalhador é um proletário, porque ele trabalha para viver e ganhar um salário; 
o mendigo é um proletário, que não quer ou não pode trabalhar, e mendiga para 
viver; o ladrão é um proletário, que não quer trabalhar ou mendigar, e, para ganhar 
a vida, rouba; a prostituta é uma proletária, que não quer trabalhar, nem mendigar, 
nem roubar e, para viver, vende seu corpo (Granier de Cassagnac, 1838: 30). 

Alguns anos depois, Heinrich Wilhelm Bensen distinguiu sete categorias 

de proletários: além de três grupos de trabalhadores, ele também incluiu “os 

pobres, que estão privados do apoio dos cofres públicos”, “os soldados co-

muns”, “os ciganos, as prostitutas, os bandidos etc.”, e “os pequenos servos de 

origem religiosa ou secular” (Bensen, 1847: 344).

Pouco a pouco foi sendo feita uma diferenciação com dois resultados 

distintos: ou os trabalhadores declaravam que não eram proletários, mas uma 

classe ou estamento distinto, ou eles se identificavam com o proletariado, mas 

começavam a ver os outros grupos, que eram também previamente conside-

rados proletários, como “inferiores” e “diferentes”. Os trabalhadores comunis-

tas alemães em Londres, com os quais Marx e Engels estavam associados, ten-

deram à segunda opção. No Manifesto, o qual Marx e Engels foram instruídos 

a escrever para esses trabalhadores a partir de discussões comuns, “a classe 

trabalhadora moderna – os proletários” (Marx & Engels, 1848: 490) – era vista 

como uma unidade. Os ladrões, os mendigos e as prostitutas encontravam-se 

agora desvalorizados enquanto um estrato inferior, o lumpemproletariado, a 

“classe perigosa”, a escória social, aquela massa que apodrece passivamente, des-
cartada pelas camadas mais baixas da velha sociedade, [que] pode, aqui ou acolá, 
ser arrastada ao movimento por uma revolução proletária; suas condições de vida, 
contudo, preparam-na bem mais para o papel de instrumento subornado de intriga 
reacionária (Marx, 1848: 494).1

A essa exclusão da parte “imoral” das classes mais baixas combinaram-

-se outras distinções. Para Marx era óbvio que os escravos não pertenciam ao 

proletariado. Desde muito cedo, os movimentos operários europeus se distan-

ciaram de seus irmãos e irmãs escravizados. A famosa Sociedade de Correspon-

dência de Londres (LCS), que E. P. Thompson (1963: 23) chamou de “um novo 

tipo de organização” de natureza operária, redefiniu sua composição, em 1792, 

sob a influência da revolução escrava de São Domingos. Nos primeiros meses 

daquele ano, a LCS declarou a igualdade entre todos, “negro ou branco, de alta 

ou baixa condição social, rico ou pobre”, mas por volta de agosto o “negro ou 

branco” desapareceu da agenda da sociedade, quando as notícias do Caribe 
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alcançaram as ilhas britânicas. “Raça se tornou então um tema difícil e, para 

muitos na Inglaterra, ameaçador, de uma espécie que a liderança da LCS prefe-

ria agora evitar” (Linebaugh & Rediker, 2000: 274). Mais tarde Marx reduziria a 

escravidão a uma “anomalia oposta ao próprio sistema burguês”, “possível em 

pontos individuais do sistema burguês de produção”, mas “apenas por não exis-

tir em outros pontos” (Marx, 1857-1858: 464).

Marx também situou o proletariado fora da pequena burguesia. No Ma-

nifesto declara: “De todas as classes posicionadas diante da burguesia hoje, ape-

nas o proletariado é uma classe realmente revolucionária. As outras classes 

entram em declínio e finalmente desaparecem diante da Indústria Moderna” 

(Marx & Engels, 1848: 494).

A classe média baixa, o pequeno fabricante, o comerciante, o artesão, o camponês, 
todas eles lutam contra a burguesia para salvar da extinção sua existência enquan-
to frações da classe média. Portanto eles não são revolucionários, mas conservado-
res […]. Caso eles sejam revolucionários, eles o são apenas em vista de sua trans-
ferência iminente para o proletariado, […] eles abandonam sua própria posição 
para se colocar na do proletariado (Marx & Engels, 1848: 494).

Assim, as fronteiras do proletariado foram demarcadas de todos os la-

dos. A luta de classes é vista como sendo travada principalmente entre capi-

talistas, proprietários de terras e assalariados. As outras classes, intermediá-

rias, são historicamente menos importantes e não exercem nenhuma função 

política independente; elas “entram em declínio e finalmente desaparecem 

diante da Indústria Moderna” (Marx & Engels, 1848: 494). Em seus escritos 

tardios, Marx buscou fundamentar mais extensamente esta tese. Sua crítica 

da economia política é, em parte, uma tentativa de circunscrever tão precisa-

mente quanto possível a natureza histórica e as fronteiras sociais do proleta-

riado. No primeiro volume de O capital, ele finalmente define o proletário au-

têntico como o trabalhador que “enquanto um homem livre pode dispor de 

sua força de trabalho como sua própria mercadoria”, e “por outro lado não 

possui nenhuma outra mercadoria para vender” (Marx, 1867: 179).

O processo contínuo de acumulação do capital vai, de acordo com Marx, 

fazer com que o contingente desses trabalhadores duplamente livres cresça, 

tanto em termos absolutos quanto relativos, pois quanto maior o capital, de 

mais trabalhadores ele precisa: “Acumulação do capital implica, portanto, au-

mento do proletariado” (Marx, 1867: 609). A produção capitalista “reproduz em 

crescente extensão a classe dos trabalhadores assalariados, em que ela trans-

forma a vasta maioria dos produtores diretos” (Marx, 1885: 40). O proletariado 

é recrutado “em todas as classes população”:

As camadas mais baixas da classe média – os pequenos comerciantes, donos de 
lojas e comerciantes aposentados em geral, os artesãos e os camponeses – todos 
estes submergem gradualmente no proletariado, em parte porque seu diminuto 
capital não é suficiente para a escala na qual é conduzida a Indústria Moderna, e, 



92

o conceito marxiano de proletariado: uma crítica
so

ci
o

l.
 a

n
tr

o
po

l.
 | 

ri
o

 d
e 

ja
n

ei
ro

, v
.0

6.
01

: 8
7–

 1
10

, a
br

il
, 2

01
6

portanto, afunda na competição com os grandes capitalistas, e em parte porque 
suas habilidades especializadas são tornadas sem valor pelos novos métodos de 
produção (Marx, 1885: 492).

Consequentemente, à medida que o momento preciso da mudança re-

volucionária se aproxima, a sociedade capitalista se divide cada vez mais em 

dois grandes campos hostis.

Eu sugiro que as delimitações do proletariado feitas por Marx nem sem-

pre derivaram de maneira lógica de sua crítica da economia política – impulsos 

morais, cogitações políticas e expectativas pessoais provavelmente exerceram 

um papel importante em suas considerações. Consequentemente, contradições 

significativas tornaram-se inevitáveis, enquanto fatos históricos tiveram de 

ser negados. Os exemplos do lumpemproletariado e dos escravos podem, sem 

dúvida, corroborar este ponto de discussão.

Excluindo o lumpemproletariado

O “lumpemproletariado” fez sua aparição inicial nos primeiros escritos de 

Marx e Engels, em que os autores discutiram o antigo Império Romano. A no-

ção surgiu pela primeira vez n’A ideologia alemã (1845-1846) em uma passagem 

discutindo o tema dos plebeus, que, estando “a meio caminho entre os homens 

livres e os escravos, nunca puderam ser mais que uma ralé proletária [Lumpen-

proletariat no original alemão]” (Marx & Engels, 1845-1846: 84). Entretanto, co-

mo conceito contemporâneo o lumpemproletariado apareceu pela primeira 

vez por de volta de 1848-1851, quando Marx analisou as correntes revolucio-

nária e contrarrevolucionária francesas. Ele estava impressionado pela obser-

vação das ações e reações dos trabalhadores de ambos os lados das barricadas 

– um aparente absurdo que ele só podia explicar valorizando aqueles do lado 

certo como os proletários “reais”, e desvalorizando aqueles do lado errado 

como pseudoproletários.2

Quando, em 1851, os trabalhadores se dividiram novamente e alguns 

deles apoiaram Luís Bonaparte, Marx encontrou certa justificativa para a sua 

análise. Em O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte (1851-1852), ele incluiu no 

lumpemproletariado não apenas os “hedonistas decadentes” de origem aris-

tocrática ou os “ramos arruinados e aventureiros da burguesia”, mas também

os vagabundos, soldados dispensados, prisioneiros libertos, escravos fugidos de 
navios, malandros, charlatões, lazarentos, punguistas, trapaceiros, jogadores, ca-
fetões, donos de bordel, carregadores, literatos, tocadores de realejo, trapeiros, 
amoladores de faca, funileiros, mendigos – em suma, toda a massa indefinida, 
desintegrada, jogada aqui e acolá, denominada pelos franceses de a boemia (Marx, 
1851-1852: 149).

Esta caracterização demanda um questionamento analítico e empírico 

acerca de a quais grupos sociais Marx teria especificamente se referido. Ao que 

parece, ele teria tentado aglutinar uma série dos seguintes grupos.
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I. Camponeses deslocados 

O Manifesto discorre sobre a “massa que apodrece passivamente, descartada 

pelas camadas mais baixas da velha sociedade”. Provavelmente, esta é uma 

referência aos antigos camponeses, os quais, com o fechamento dos campos 

ou outras medidas, foram desapossados de seus meios de vida, migraram pa-

ra as cidades e se tornaram a parte não-qualificada do proletariado moderno. 

Se foi isto o que Marx quis dizer, então

a diferença entre um ex-camponês recente que está se tornando um proletário 
em vez de um lumpemproletário parece ser mais uma questão de atitude do que 
de relação com os meios de produção: o proletário se tornou mais resignado em 
vender sua força de trabalho. Camponeses deslocados também podem figurar co-
mo “pessoas sem um negócio definido, vagabundos, gente sem lar”, mas, de novo, 
pode-se esperar que tais pessoas se tornem proletários com o tempo (Cowling, 
2002: 230).

II. Proletários desempregados 

Um segundo grupo é formado por trabalhadores urbanos desprovidos de meios 

de vida – homens e mulheres que perderam seus empregos, ou estão muito 

velhos ou doentes para encontrar trabalho. É verdade que Marx não inclui este 

grupo no lumpemproletariado em O capital (Marx, 1867: 637-638), mas é razoá-

vel presumir que os desempregados de longa data e outros proletários no mais 

baixo nível de existência tenham recorrido ao crime e à prostituição. Cowling 

(2002: 231) tem razão ao dizer:

Marx é ambivalente sobre o quão fácil seria para um proletário descartado por 
um ramo da indústria encontrar emprego em um outro. Parte de seus escritos 
sobre o trabalhador como um mero apêndice da máquina sugere que se pode 
passar facilmente de apêndice de uma máquina para apêndice de uma outra; por 
outro lado, há sugestões de que as pessoas se tornam tão distorcidas por uma 
determinada máquina a ponto de não serem mais adequadas para trabalhar com 
uma outra. Além disto, pode haver problemas para aceitar a vida na fábrica de 
modo geral, o que significa que se deve começar a vida em uma fábrica desde 
jovem, tornando talvez mais fácil a mudança posterior para uma outra fábrica. 
Talvez esta ambiguidade corresponda à realidade da vida em meados do século 
XIX: uma determinada fábrica poderia envolver piores condições ou mais distor-
ção da pessoa que outra; a demanda por força de trabalho seria maior em uma 
determinada época que em outra. Quaisquer dificuldades certamente levariam 
alguns proletários na direção de expedientes lumpen.

III. Autoempregados 

A terceria categoria de Marx consiste de “carregadores, literatos, tocadores de 

realejo, trapeiros, amoladores de faca, funileiros” (Marx, 1851-1852: 149). Estes 

grupos têm em comum o fato de serem autônomos e de suas ocupações não 

serem licenciadas. Pode-se ainda conjecturar se frequentemente essas ativi-

dades não foram executadas pelos desempregados, algo atestado por estudos 

históricos (por exemplo, Jones, 1971: Parte I).
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IV. Profissões dúbias

Finalmente, temos os trapaceiros, os jogadores, os cafetões e as prostitutas. 

O que os une não é um tipo específico de relação de trabalho, mas a nature-

za presumidamente imoral de seu trabalho. “O que está em jogo aqui é que 

Marx parece incluir uma variedade de ocupações amplamente repudiadas 

para fazer o lumpemproletariado parecer menos respeitável, em vez de com-

prometer-se com algum tipo de análise social (ou socialista) séria” (Cowling, 

2002: 232).

Não obstante estas deduções, a própria complexidade da análise de 

Marx apresenta alguns desafios empíricos. O sociólogo histórico Mark Trau-

gott realizou um estudo cuidadoso e detalhado de seis batalhões (compreen-

dendo 3.845 indivíduos) da Guarda Móvel “lumpemproletária” em 1848. Ele 

concluiu que a composição social dos trabalhadores do lado errado das bar-

ricadas não confirma a hipótese de Marx sobre o lumpemproletariado:

Primeiro, se as ocupações autodeclaradas nos informam realmente alguma coisa 
é que a Guarda Móvel era composta, em sua maioria, por trabalhadores de ativi-
dades artesanais requerendo relativamente alto nível de habilidade e treinamen-
to. Isto não nega a presença de ocupações esparsas que se adequam às descrições 
do lumpemproletariado. Se, por um lado, não surpreendentemente, nenhum ho-
mem da Guarda Móvel registrou entre suas ocupações prévias aquelas de cafetão, 
pedinte ou ladrão, por outro lado, foram registrados alguns mascates, um trapei-
ro, diversos músicos de rua, um mágico, um saltimbanco e alguns “sem profissão” 
definida. Mas mesmo no caso de se adotar uma definição ampla do estatuto de 
lumpemproletariado que inclua funileiros, negociantes de ferro-velho, carregado-
res e literatos de todos os tipos, somente se chegaria ao número de 83 indivíduos 
ou 3% da amostra total (Traugott, 1985: 76-77; ver, também, Caspard, 1974).

Isto indica que a análise concreta de Marx da situação francesa era 

enganosa. Além disto, os grupos sociais considerados lumpemproletários pelo 

autor certamente não foram sempre reacionários. Victor Kiernan (1972: 82), por 

exemplo, sustentou que o lumpemproletariado londrino, após certos períodos 

de aparente resignação, podia irromper como um ciclone; e uma vez em mo-

vimento, suas ações eram caracterizadas “acima de tudo [pela] audácia, espon-

taneidade, indiferença aos limites arbitrários no interior dos quais a socieda-

de cerca suas presas; uma convicção espirituosa de que a lei é estúpida”. Ge-

ralmente, essas ondas de militância se seguiam às correntes de protestos por 

trabalhadores “comuns”: “Era quando aqueles que normalmente tinham em-

pregos sofriam crises agudas de desemprego e mostravam sinais de amotina-

ção que os retardatários se juntavam e, eventualmente, iam além”. De modo 

mais amplo, os “lumpemproletários” foram uma força motriz nas lutas sociais 

(Bovenkerk, 1984). Naturalmente, isto não faz deles uma nova vanguarda, con-

forme se sugeriu algumas vezes (por exemplo, Fanon, 1967; ver a crítica em 

Worsley, 1972). Mas sublinha, por outro lado, que o “lumpemproletariado” não 

é uma categoria analítica, mas sim moral.3
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A insustentabilidade deste conceito se torna particularmente clara no 

chamado Sul Global. Vic Allen sustentou corretamente que nas

sociedades onde a mera subsistência é a norma para uma grande proporção da 
classe trabalhadora, e onde homens, mulheres e crianças são compelidos a buscar 
meios alternativos de subsistência distintos dos tradicionais, o lumpemproleta-
riado mal pode ser distinguido do restante da classe trabalhadora (Allen, 1972: 188).

Conceitos vagos como “o setor informal” são uma expressão de tais 

condições sociais sob as quais as famílias (semi)proletárias combinam inúme-

ras atividades para assegurar sua sobrevivência (ver, por exemplo, Breman, 

1994: 3-130).

Excluindo os escravos

O contraste entre trabalho assalariado “livre” e escravidão é um tema recor-

rente na obra de Marx. Como especialista na Antiguidade europeia e contem-

porâneo da Guerra Civil americana, Marx era muito consciente da questão da 

escravidão. O primeiro volume de O capital foi publicado dois anos depois da 

abolição da escravidão nos Estados Unidos em 1865 e 21 anos antes de sua 

proclamação oficial no Brasil. Marx considerava a escravidão um modo de ex-

ploração historicamente atrasado destinado à desaparição, na medida em que 

era o trabalho assalariado “livre” que encarnava o futuro capitalista. Ele com-

parou as duas formas de trabalho em diversos escritos, e certamente via simi-

laridades entre elas – ambas produziam excedentes e, “assim como o escravo, 

o trabalhador assalariado deve ter um senhor que o coloca para trabalhar e o 

governa” (Marx, 1894: 384). Ao mesmo tempo, ele distinguiu algumas diferenças 

que eclipsavam todas as experiências que elas compartilhavam.

I. Propriedade da força de trabalho 

A força de trabalho pode, de acordo com Marx,

aparecer no mercado como uma mercadoria apenas se, e na medida em que, seu 
dono, o indivíduo a quem a força de trabalho pertence, a coloca à venda, ou a 
vende, como uma mercadoria. Para que ele possa fazer isso, ele deve tê-la à sua 
disposição, deve ser o dono desimpedido de sua capacidade para o trabalho, i.e., 
de sua pessoa (Marx, 1867: 178). 

O futuro trabalhador assalariado e o dono do dinheiro “encontram-se no 

mercado e lidam um com o outro na base da igualdade de direitos, com a única 

diferença de que um é o comprador e o outro é o vendedor; sendo ambos, por-

tanto, iguais aos olhos da lei” (Marx, 1867: 178). Em outras palavras: os trabalha-

dores devem “possuir” sua força de trabalho e devem eles próprios oferecê-la ao 

mercado como uma mercadoria. Mas por que deveria ser assim? A história nos 

deu diversos exemplos nos quais a força de trabalho foi oferecida ao mercado, 

mas não pelos próprios trabalhadores. O trabalho infantil, em que os pais ou 
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tutores da criança recebem os salários, é um exemplo claro disto. Os escravos 

de ganho, que existiram em várias partes das Américas e da África nos séculos 

XVIII e XIX, são outro exemplo. Um estudo brasileiro descreve a situação desses 

escravos (denominados ganhadores), enviados pelos proprietários para a cidade 

para ganhar salários, da seguinte forma:

Os ganhadores movimentavam-se livremente pelas cidades procurando trabalho. 
Uma prática comum, embora não generalizada, era a permissão dada pelos donos 
aos seus escravos para viver fora da casa do senhor em quartos alugados, tendo 
por vezes antigos escravos como senhorios. Eles só retornavam à casa do senhor 
para “pagar a semana”, ou seja, para pagar a quantia semanal (por vezes diária) 
acordada com seus senhores. Eles podiam guardar o que excedesse essa quantia 
(Reis, 1997: 359).4

II. Duração da relação de trabalho 

A distinção crucial entre assalariados “livres” e escravos reside, de acordo com 

Marx, na duração de sua relação de trabalho. O trabalhador assalariado

deve vender [sua força de trabalho] apenas por um período definido, porque se ele 
for vendê-la completamente, de uma vez por todas, ele estará vendendo a si mes-
mo, convertendo-se de um homem livre em um escravo, de dono de uma merca-
doria em uma mercadoria (Marx, 1867: 178). 

Pode-se chamar uma tal transação (ou seja, a “venda” gradativa de 

uma mercadoria, sem mudança de propriedade) de aluguel e não de venda – 

consideração óbvia feita há muito tempo (Oppenheimer, 1912: 120).5 A dife-

rença entre vender e alugar parece insignificante, mas não é. Se A vende 

uma mercadoria para B, então B se torna o proprietário no lugar de A. Mas 

se A aluga uma mercadoria para B, então A permanece o proprietário e B ga-

nha somente o direito de usar a mercadoria por um determinado período de 

tempo. A “substância” da mercadoria permanece com A, enquanto B ganha 

seu usufruto.

Se o trabalho assalariado se baseia no aluguel, e não na compra da 

força de trabalho, então a diferença crucial entre um trabalhador assalariado 

e um escravo não é o “período definido” (Marx, 1867: 178) durante o qual a 

força de trabalho é alienada, mas o fato de que o aluguel da força de trabalho 

é uma coisa e sua venda outra. Por que Marx não reconheceu isto? Provavel-

mente porque acarretaria uma outra configuração para a questão da criação 

do valor. Afinal, a substância (o valor) da força de trabalho do assalariado 

não seria apropriada pelo capitalista, mas permaneceria uma propriedade do 

trabalhador. Para Engels, o aluguel de um imóvel é “uma transferência de 

um valor preexistente, previamente produzido”, e, portanto, “a soma total dos 

valores possuídos pelo senhorio e o inquilino juntos permanece a mesma 

que se tinha antes” (Engels, 1872: 320, grifos originais). Segundo este argu-

mento, se a relação assalariada fosse uma forma de aluguel/arrendamento 

um trabalhador assalariado não seria capaz de produzir mais-valia.
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III. Capital fixo x capital variável 

Dado que a duração da relação de trabalho é vista como a principal diferença 

entre o assalariado e o escravo, o primeiro representa o capital variável e o 

segundo o capital fixo (constante). O trabalhador assalariado encarna “aquela 

parte do capital” que

tanto reproduz o equivalente de seu próprio valor quanto também produz um 
excesso, uma mais-valia, que, em dadas circunstâncias, pode variar para mais ou 
para menos. Esta parte do capital é continuamente transformada de magnitude 
constante para variável. Chamo-a, portanto, de parte variável do capital, ou, em 
suma, de capital variável (Marx, 1867: 219, grifo original).

Os escravos são, para Marx, economicamente indistinguíveis do gado 

ou das máquinas: “O proprietário de escravos compra seu trabalhador como 

compra seu cavalo” (Marx, 1867: 272). O preço de compra do escravo é seu 

valor de capital, e este é inevitavelmente depreciado ao longo dos anos (Marx, 

1894: 464). Mas, como se justifica definir apenas o trabalho assalariado como 

capital variável, ou seja, como “aquela parte do capital” que pode ser “maior 

ou menor” de acordo com as circunstâncias? O mesmo não ocorreria com o 

trabalho escravo produtor de mercadorias? Os preços dos escravos poderiam 

flutuar enormemente e estes poderiam ser vendidos a qualquer momento.

IV. Criação de valor e mais-valia

Se um trabalhador assalariado produz mercadorias, então estas são “ao mesmo 

tempo valores-de-uso e valores”, e, portanto, “o processo de produzi-las deve 

ser um processo de trabalho e ao mesmo tempo um processo de criação de 

valor” (Marx, 1867: 196). Mas o mesmo também se aplica evidentemente para 

escravos cultivando cana-de-açúcar, tabaco ou índigo. Eles também produzem 

mercadorias, do mesmo modo que os assalariados. Portanto, os escravos tam-

bém devem ter criado valor. Marx não podia admitir isto, porque os escravos 

eram capital fixo, e apenas o capital variável é capaz de criar valor.

Assim, a força de trabalho do assalariado é uma fonte de “mais valor do 

que o que ela própria possui” (Marx, 1867: 204): somente porque

o trabalho preexiste na forma de trabalho assalariado, e os meios de produção na 
forma de capital – isto é, somente através da forma social específica destes dois 
fatores essenciais de produção – é que uma parte do valor (produto) aparece como 
mais-valia e esta mais-valia aparece como lucro (renda), como o ganho do capita-
lista (Marx, 1894: 868).

Mais uma vez, Marx sustenta que isto não se aplica para o trabalho 

escravo. O proprietário de escravos pagou por seu escravo em dinheiro e, por-

tanto, “os ganhos pelo trabalho do escravo […] representam meramente os 

juros sobre o capital investido nessa compra” (Marx, 1894: 618). Historicamen-

te, contudo, as plantações de cana-de-açúcar caribenhas baseadas no trabalho 

escravo foram extremamente rentáveis, porque o açúcar produzido tinha mui-
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to mais valor que o capital investido pelos fazendeiros (renda da terra, depre-

ciação dos escravos, depreciação das prensas de cana-de-açúcar etc.). É real-

mente possível sustentar que apenas o trabalho assalariado reproduz o equi-

valente ao seu próprio valor e produz um montante excedente de valor (uma 

mais-valia)? Ou o escravo também é “uma fonte não apenas de valor, mas de 

mais valor do que ele próprio”?

V. Taxa de lucro 

Segundo Marx, a taxa de lucro é tendencialmente declinante, dado o contínuo 

aumento da produtividade do trabalho.

Uma vez que a massa de trabalho vivo empregada está em constante declínio se com-
parada à massa de trabalho objetificado colocada em ação por ela, ou seja, aos meios 
de produção consumidos produtivamente, segue-se que a porção de trabalho vivo não 
paga e agregada na mais-valia também deve estar em queda contínua se comparada 
ao montante de valor representado pelo capital total investido (Marx, 1894: 211).

Naturalmente, o fim desse desenvolvimento – o colapso do capitalismo 

– será atingido no momento em que o capital variável estiver reduzido a zero, 

e o capital total consistir apenas de capital constante. Por mais paradoxal que 

possa parecer, se acreditarmos em Marx, esta situação futura pode já ter sido 

realidade nas plantações escravistas caribenhas no século XVIII, com a quase 

completa ausência do capital variável e a presença de uma formidável acumu-

lação capitalista.

Inconsistências como estas revelam que a abordagem teórica do valor 

de Marx, privilegiando o trabalho assalariado produtivo, não foi bem funda-

mentada. Escravos e assalariados “livres” são mais semelhantes do que em 

geral se reconhece. Sob o capitalismo, existiram muitas formas intermediárias 

e transitórias entre ambos os modos de exploração – os ganhadores são apenas 

um exemplo. Mais que isto, escravos e trabalhadores assalariados “livres” exe-

cutaram em muitos casos o mesmo trabalho para o mesmo capitalista (por 

exemplo, nas plantações brasileiras de café ou nas fábricas do sul dos EUA 

[ver, por exemplo, Hall & Stolcke, 1983; Whitman, 1993]). Evidentemente, a 

força de trabalho do escravo é eterna propriedade do detentor do escravo, 

enquanto a força de trabalho do trabalhador assalariado é disponibilizada ao 

capitalista por curtos períodos de tempo. Apesar disto, não está claro por que 

no primeiro caso não se cria nenhum valor ou mais-valia. Já é tempo de alar-

gar a teoria do valor trabalho de tal maneira que ela inclua a força de trabalho 

do escravo e de outros trabalhadores não livres com igual medida de aplicabi-

lidade.

Não obstante, Marx parecia não estar completamente convencido de sua 

própria análise. Contrariando seu próprio argumento, ele frequentemente deu 

indicações de que também considerava a escravidão um modo de exploração 

capitalista. Sua hesitação pode ser constatada, por exemplo, na afirmação su-
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pracitada de que a escravidão é “uma anomalia oposta ao sistema burguês”, 

que é “possível em pontos individuais do sistema burguês de produção”, mas 

“apenas por não existir em outros pontos” (Marx, 1857-1858: 464). No primeiro 

volume de O capital, ao discutir a escravidão no Sul dos EUA, Marx aponta:

Mas proporcionalmente, à medida que a exportação de algodão se tornava de vital 
interesse daqueles estados, o sobretrabalho dos negros, e por vezes o consumo de 
suas vidas em 7 anos de trabalho, se tornava um fator calculado em um sistema cal-
culista. Já não se tratava mais de obter dele uma certa quantidade de produtos úteis. 
Tratava-se agora da própria produção da mais-valia (Marx, 1867: 244, grifos meus).

Em O capital, volume III, Marx escreveu sobre a economia escravocrata: 

Todo o trabalho excedente dos trabalhadores, que aqui se manifesta no produto ex-
cedente, é extraído deles diretamente pelo proprietário de todos os instrumentos de 
produção, a quem pertence a terra e, sob a forma original da escravidão, os próprios 
produtores imediatos. Onde prevalece o ponto de vista capitalista, como nas planta-
ções americanas, toda essa mais-valia é vista como lucro (Marx, 1894: 790, grifos meus). 

E nos Grundrisse ele argumentou: “Que agora não apenas os donos de 

plantações na América sejam descritos como capitalistas, mas que eles efeti-

vamente o sejam, se deve ao fato de que eles existem enquanto anomalias em 

um mercado mundial baseado no trabalho livre” (Marx, 1857-1858: 436).

Os escravos foram, portanto, uma parte integral do capitalismo e pro-

duziram mais-valia, embora isto fosse impossível porque eles encarnavam o 

capital fixo, e não variável.

Consequências problemáticas

A exclusão dos lumpemproletários e dos escravos não foi bem ponderada. A 

impressão que se tem é que Marx primeiro proclamou os trabalhadores assa-

lariados duplamente livres como o sujeito revolucionário no campo filosófico, 

e depois reuniu alguns argumentos que eram em certa medida de natureza ad 

hoc. O resultado foi uma teoria da classe operária repleta de inconsistências 

lógicas e empíricas – não apenas com respeito a grupos excluídos como o 

lumpemproletariado e os escravos, mas também no que concerne ao próprio 

proletariado “real” em sentido estrito.

Em primeiro lugar, a maior parte dos movimentos “proletários” da épo-

ca de Marx não partiu dos assalariados duplamente livres como ele pensava. 

Os tecelões silesianos, que em 1844 revelaram a Marx o potencial revolucioná-

rio do proletariado, não eram “trabalhadores” no sentido marxiano. Eles eram 

aldeões que trabalhavam por conta própria representando “formas embrioná-

rias” do trabalho assalariado capitalista (Marx, 1972: 422-423): “eles detinham 

os meios de produção e obtinham somente as matérias-primas de comercian-

tes atacadistas”. Isto não pretende negar, é claro, que esses tecelões – que eram 

em sua maioria mulheres (Notz, 2009) –
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viviam em constante dependência dos comerciantes atacadistas. Quando o preço do 
algodão caía, as perdas eram repassadas para os tecelões sob a forma de cortes sala-
riais. A superabundância de trabalho e uma escassez de capital da parte dos traba-
lhadores significava que os comerciantes capitalistas estavam em posição de ditar 
quase livremente o nível dos salários e as condições de trabalho (Von Hodenberg, 
2002: 41; 1997: cap. 2).

Os operários comunistas da Liga dos Comunistas em Londres, que so-

licitaram a Marx e Engels a elaboração do Manifesto, eram principalmente ar-

tífices semiproletarizados trabalhando em oficinas artesanais e sob sistemas 

de subcontratação, ou sweating systems (Brandenburg, 1977: cap. VII). A base 

social da Social Democracia Alemã à época de Marx talvez possa ser melhor 

caracterizada como um “movimento popular de pequenos produtores” (Wel-

skopp, 2000: 60-228). A base da Comuna de Paris era algo semelhante (Gould, 

1995: cap. 6; indicações já presentes em Rougerie, 1964). Além disto, Marx su-

perestimou muito a concentração dos trabalhadores britânicos em grandes 

oficinas (Samuel, 1977). A pesquisa histórica indica que durante o século XIX 

os trabalhadores empregados por grandes fábricas da grande indústria tiveram 

um papel menos significativo nos movimentos operários do que os que traba-

lhavam por conta própria e os artesãos.6 

Em segundo lugar, Marx superestimou o ritmo e a dimensão da prole-

tarização. Ao afirmarem no Manifesto comunista, por exemplo, que na “socieda-

de existente, a propriedade privada já está extinta para nove décimos da po-

pulação; sua existência para poucos deve-se unicamente à sua não-existência 

para aqueles nove décimos” (Marx & Engels, 1848: 500), Marx e Engels estavam 

apenas exprimindo uma expectativa. Tratou-se claramente de um exagero: “Por 

volta de 1848, essa situação não existia nem na avançada Inglaterra, quanto 

menos na França ou na Alemanha” (Mauke, 1970: 118). Posteriormente, a plena 

proletarização progrediu muito nos países capitalistas avançados – embora 

tenham existido contratendências, tais como o ressurgimento da meação e do 

trabalho autônomo (Wells, 1984; Steinmetz & Wright, 1989; Bögenhold & Staber, 

1991). Mesmo assim, a expansão mundial do capitalismo na África, Ásia e Amé-

rica Latina resultou apenas em pequena medida no crescimento de um prole-

tariado “puro”: “em termos de classe, o padrão do desenvolvimento capitalis-

ta na periferia foi incapaz de seguir a lógica da plena ‘proletarização’ vigente 

no centro” (Post, 1997: 5; ver, também, Amin & Van der Linden, 1996). 

Em terceiro lugar, Marx subestimou a habilidade do capitalismo em in-

corporar o proletariado. Como vimos, Marx considerava o proletariado “uma 

classe na sociedade civil que não é uma classe da sociedade civil”. Entretanto, 

o fato é que gradualmente o proletariado se tornou uma parte da sociedade 

civil. Pelo menos três influências, não previstas por Marx, atuaram provavel-

mente nesse processo: (i) A incorporação política do proletariado, que resultou 

em parte dos esforços dos movimentos operários. Para o caso britânico, Bert 

Moorhouse (1973: 346) sustentou que “a maioria da classe dominante acredi-
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tava que a incorporação era necessária para ligar as massas ao sistema preva-

lente, mas também pretendia que tal integração fosse condicionada e canali-

zada de tal maneira que, mesmo que as formas institucionais mudassem, e 

fossem anunciadas como tendo mudado, a distribuição diferencial do poder 

na sociedade permaneceria a mesma”; (ii) A incorporação dos proletários como 

consumidores. É verdade que Marx, nos Grundrisse, chamou a atenção para o 

empenho dos capitalistas em estimular os trabalhadores “ao consumo, dotan-

do suas mercadorias com novos atrativos para despertar nos trabalhadores o 

sentimento de novas necessidades etc.” (Marx, 1857-1858: 217), mas em parte 

alguma ele demonstra ter entendido as enormes implicações dos grilhões de 

ouro do proletariado (Lebowitz, 2009: 308); (iii) Mudanças tecnológicas dos proces-

sos de trabalho tiveram uma dupla consequência: “(a) uma redução drástica (e 

contínua) no componente produção/trabalhador, e (b) uma vasta proliferação 

das categorias de trabalho nos setores de distribuição e serviço da economia” 

(Sweezy, 1967: 37; Edwards, 1985).

Conclusão

A teoria do proletariado de Marx requer uma séria reconsideração. Sua delimi-

tação teórica do proletariado frente a outros grupos subalternos (os autônomos 

e os escravos) é inconsistente; as análises de classes baseadas nessa teoria 

têm sido amplamente refutadas pela pesquisa empírico-histórica; e sua pre-

visão do crescimento do proletariado somente se confirmou parcialmente por 

desenvolvimentos tardios. 

Indubitavelmente, necessitamos de uma nova conceituação do proleta-

riado baseada antes na inclusão que na exclusão. Tal conceituação pode ser 

atingida de duas maneiras. Uma opção é suprimir a ideia de “anomalias” e 

considerar todas as formas de trabalho orientadas para o mercado (inclusive 

o trabalho não-livre) como variações do trabalho para o capital. Esta é a 

posição defendida por Jairus Banaji e Rakesh Bhandari. Ela implica que as 

diferenças entre escravos, meeiros e assalariados são de natureza apenas gra-

dual, uma vez que todos eles trabalham para o capital por imposições de or-

dem econômica e/ou não-econômica:

Encontrar a essência do trabalho assalariado em atividades do capital 

não apenas permite uma mudança na extensão do conceito, apresentando por 

essa via um desafio à oclusão apologética eurocêntrica da escravidão e do 

colonialismo na escrita da história do capitalismo, mas permite também colo-

car em relevo o modo pelo qual o trabalho assalariado é, ele próprio, sob quais-

quer de suas formas, escravizado (Bhandari, 2008: 96; 2007; Banaji, 2010).

Uma outra opção é alargar o conceito de proletariado de modo a incluir 

todas as formas de trabalho mercantilizado. Desta perspectiva, o proletariado 

consiste de todos os portadores de força de trabalho a qual é vendida ou alu-
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gada a empregadores (incluindo indivíduos, corporações e instituições) sob 

imposições de ordem econômica ou não-econômica, independente de serem 

os próprios portadores que vendem ou alugam sua força de trabalho ou não; 

e independentemente de serem os próprios portadores os donos dos meios de 

produção (Van der Linden, 2008: cap. 2). Naturalmente, todos os aspectos des-

ta definição provisória exigem maior reflexão. No entanto, esta delimitação 

conceitual indica a base de classe comum a todos os trabalhos subalternos: a 

mercantilização coerciva de sua força de trabalho.

Em ambas as abordagens, todos os componentes do proletariado assim 

redefinido compartilham sua exploração por empregadores e a mercantilização 

de sua força de trabalho. Compartilham, portanto, um interesse de classe co-

mum pela transcendência do capitalismo. Pesquisas históricas recentes reve-

laram, por exemplo, casos concretos de lutas conduzidas em conjunto por 

escravos e assalariados “livres” (por exemplo, Linebaugh & Rediker, 2000). Ao 

mesmo tempo, os interesses de curto e médio prazos de segmentos desse pro-

letariado de amplo espectro podem divergir fortemente. Esta redefinição do 

proletariado tem um preço, entretanto. Se aceitarmos que não apenas os as-

salariados “livres” são parte integral do capitalismo, mas também os escravos 

e outros grupos de trabalhadores, então tanto o capital variável (trabalhadores 

“livres”) quanto o capital fixo (escravos) são capazes de produzir valor e mais-

-valia. Uma nova teoria do valor será então necessária.7
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	 NOTAS

1 	 É interessante que Marx, n’O capital, volume I, se refira 

implicitamente à classificação de Granier de Cassagnac e 

fale de “vagabundos, criminosos, prostitutas, em suma, as 

classes ‘perigosas’” (Marx, 1867: 637).

2 	 Isto levou a uma certa ambivalência: os trabalhadores “er-

rados” eram e não eram proletários. Hal Draper destaca es-

te ponto e observa “uma certa ambivalência na questão 

de se o lumpemproletariado deve ser considerado uma 

parte do proletariado ou não” (Draper, 1972: 2294). Em Lu-

tas de classes na França (1850) é possível ler, por exemplo, 

que os componentes da Guarda Móvel contrarrevolucio-

nária “pertenciam, em sua maioria, ao lumpemproletaria-

do, que em todas as grandes cidades forma uma massa 

agudamente diferenciada do proletariado industrial […]”. 

Apenas algumas linhas abaixo, Marx escreve, contudo, que 

“o proletariado de Paris foi confrontado com um exército, 

extraído de seu próprio meio” (Marx, 1850: 62).

3 	 No final do século XIX e começo do XX, o conceito de 

“lumpen” se tornou fundamental para a eugenia socialista 

(Schwartz, 1994).

4 	 Marx estava ciente da existência de escravos de ganho, 

mas ele não tirou nenhuma conclusão teórica disso. Ver, 

por exemplo, Marx (1894: 464): “Sob um sistema escravo-

crata, o trabalhador tem um valor capital, a saber, seu 

preço de compra. E quando ele é alugado, aquele que alu-

ga deve pagar em primeiro lugar os juros sobre esse preço 

de compra e, além disso, repor o desgaste anual do capital”.

5 	 Marx viu a analogia entre trabalho assalariado e processo 

de aluguel. Compare-se, por exemplo, seu comentário de 

que “O preço da força de trabalho é fixado por contrato, 

embora ele só seja efetivado mais tarde, como o aluguel 

de uma casa” (Marx, 1867: 185).

6 	 Por um lado, Marx considerava “verdadeiros” proletários 

certos trabalhadores que não eram qualificados, por outro 

lado ele por vezes excluía do proletariado trabalhadores 

que deveriam ter sido incluídos de acordo com a sua pró-

pria análise. Quando discute, por exemplo, o excedente 

populacional relativo n’O capital, volume I, Marx conside-

ra as prostitutas uma parte importante do lumpemprole-
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uma crítica

Resumo

A teoria marxiana do proletariado exige uma séria recon-

sideração. Sua delimitação teórica do proletariado frente 

a outros grupos subalternos (o lumpemproletariado e os 

escravos) é inconsistente; as análises das classes concre-

tas baseadas nessa teoria foram amplamente refutadas 

pela pesquisa empírico-histórica; e sua previsão do cres-

cimento do proletariado somente se confirmou parcial-

mente por desenvolvimentos tardios. Indubitavelmente, 

necessitamos de uma nova conceituação do proletariado 

baseada antes na inclusão que na exclusão. 

THE MARXIAN CONCEPTION 

OF THE PROLETARIAT: A CRITIQUE

Abstract

Marx’s theory of the proletariat is in need of seri-

ous reconsideration. Its theoretical demarcation of the 

proletariat with regard to other subaltern groups (the 

lumpenproletariat and chattel slaves) is inconsistent; the 

concrete class analyses based on this theory have, to a 

significant extent, been refuted by empirical historical re-

search; and its forecast of the growth of the proletariat 

has only been confirmed partly by later developments. Ar-

guably, we need a new conceptualisation of the proletari-

at that is based on inclusion rather than exclusion


